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RESUMO
A saúde mental da infância e da adolescência é uma área clínica em crescente procura de cuidados, traduzindo-
-se no aumento das necessidades cuja resposta não foi acompanhada por financiamento proporcional na área, 
em Portugal. A estas problemáticas acresce elevada escassez de profissionais de saúde mental, e a centralização 
preferencial destes profissionais nos grandes centros urbanos. Esta resposta insuficiente tem repercussão tam-
bém em diferentes níveis de tratamento, particularmente, no trabalho comunitário e de consultadoria pela es-
pecialidade, bem como em regimes mais diferenciados de ambulatório, de internamento agudo ou internamento 
residencial, como nas Residências de Treino e Autonomia, para adolescentes, no âmbito dos cuidados continua-
dos. Também no sector social a oferta se revela pouco responsiva e aquém das necessidades dos jovens, ao en-
contrarmos um sistema saturado, com profissionais pouco especializados e elevada rotatividade de técnicos nas 
instituições, perpetuando ciclos de maior instabilidade psicoafectiva e agravamento psicopatológico para jovens 
mais vulneráveis. Deparamo-nos com um enquadramento mais propício ao desenvolvimento e manutenção de 
perturbações mentais, e maior gravidade clínica, tornando cada vez mais importante a intervenção preventiva, 
embora as políticas de prevenção e de saúde pública sejam ainda insuficientes para as necessidades nacionais. 
Face a um sistema saturado e com escassez de recursos humanos, o uso de medidas coercivas poderá tornar-se 
mais presente, particularmente em crianças e adolescentes, que devem ser vigiadas e integradas no âmbito da 
prevenção quaternária. Apesar das adversidades transversais aos sistemas de saúde e social, importa promover 
o respeito e a autonomia dos doentes, assegurando a sua integridade e consentimento informado, à luz da lei 
de saúde mental.
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BREVE INTRODUÇÃO À SAÚDE 
MENTAL NA INFÂNCIA E NA 
ADOLESCÊNCIA
A infância e a adolescência representam períodos crí-
ticos no desenvolvimento psíquico humano. Nestas fa-
ses, adquirem-se muitas das competências de aprendi-
zagem cognitiva e afetiva para a interação e integração 
social, autocontrolo, regulação e inteligência emocio-
nais. Crescer num ambiente familiar saudável e seguro, 
sob modelos equilibrados de parentalidade, apoiantes 
e compreensivos, e em ambiente escolar positivo e 
propício à aprendizagem e estabelecimento de rela-
ções interpessoais favoráveis com os pares são fatores 
decisivos e protetores para o bem-estar psicológico e 
estruturação de uma mente sã.1 Contrariamente, a ex-
posição precoce a eventos adversos de vida, constitui 
um importante fator de risco para o desenvolvimen-
to de psicopatologia a curto, médio ou longo prazo. 
Acresce, nas situações de risco e/ou aparecimento de 
doença, a ausência de resposta clínica atempada, que 
poderá contribuir para maior gravidade e cronicidade 
psicopatológica, e aumento de comorbilidades psiquiá-
tricas. Assim, no âmbito da promoção de saúde mental 
e prevenção de doença, importa assegurar respostas 
sociais adequadas, a par de cuidados de saúde espe-
cializados atempados.

NECESSIDADES DOS 
CUIDADOS DE SAÚDE MENTAL 
INFANTOJUVENIL
Tem-se assistido a um aumento crescente na procura 
de cuidados de Saúde Mental da Infância e da Ado-
lescência, mais manifesto desde a pandemia de CO-
VID-19, em 2020, incluindo aos serviços de urgência 
pedopsiquiátrica, traduzindo um aumento global de 
problemáticas psíquicas e de doença mental, nestas 
faixas etárias, em Portugal.2 Infelizmente, a respos-
ta a nível nacional é, ainda, globalmente insuficiente, 
especialmente quando comparada com outras áreas 
médicas, apesar da compreensão científica e econó-
mica crescente, nesta área. De facto, o investimento 
governamental e ministerial na Saúde Mental da In-
fância e da Adolescência (SMIA), no SNS, não supre 
as necessidades dos nossos doentes, apresentando-se 
muito alicerçada na ainda reduzida literacia global em 
saúde mental, apesar do conhecido impacto pernicio-
so da doença mental sobre os custos económicos e 
sociais do país. Uma consequência reconhecida desta 
falha nos sistemas de saúde é o aumento contínuo da 
prevalência de doenças mentais em crianças e adoles-
centes, como as perturbações depressivas, as pertur-
bações de uso de substâncias e os comportamentos 
suicidários.3 

PALAVRAS-CHAVE: Perturbações Mentais; Saúde do Adolescente; Saúde da Criança; Saúde Mental; Serviços de 
Saúde do Adolescente; Serviços de Saúde da Criança

ABSTRACT
Child and Adolescence Mental Health is a clinical area in growing demand in care, resulting in increased health 
care needs, the response to which has not been accompanied by proportional investment and financing in this 
area, in Portugal. In addition to these problems, there is a great shortage of mental health professionals, along 
with a centralization of these professionals in large urban centers. This insufficient response has also repercus-
sions at different levels of treatment, particularly in community instances and specialty consultancy work. This 
is also the case in more differentiated outpatient, acute inpatient or residential inpatient regimes, such as in 
Training and Autonomy Residences, for teenagers, within the scope of continued care. Also in the social sector, 
the supply appears to be unresponsive and below the needs of young people, as we find a saturated system, 
with poorly specialized professionals and great turnover of technicians in institutions. This leads to perpetuation 
of cycles of greater psycho-affective instability and psychopathological worsening for more vulnerable young 
people. We are faced with a framework that is more conducive to the development and maintenance of mental 
disorders, and greater clinical severity, making preventive intervention increasingly important, although preven-
tion and public health policies are still insufficient to meet national needs. Faced with a saturated system and a 
shortage of human resources, the use of coercive measures may become more common, particularly in children 
and adolescents, who must be monitored and integrated within the scope of quaternary prevention. Despite 
adversities across health and social systems, it is important to promote patients’ respect and autonomy, ensuring 
their integrity and informed consent, in light of the mental health law.

KEYWORDS: Adolescent Health; Adolescent Health Services; Child Health; Child Health Services; Mental Di-
sorders; Mental Health
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Face a este aumento nas necessidades de cuidados 
de saúde mental, importa promover um aumento do 
número de pedopsiquiatras e de profissionais especia-
lizados na área, uma resposta clínica mais adaptada e 
orientada destes serviços para as necessidades obser-
vadas, a promoção da investigação na área, a integração 
eficaz e aprazada de novas abordagens preventivas e 
terapêuticas na prática clínica, bem como, melhoria na 
implementação de políticas e estratégias de planos de 
ação em saúde mental da infância e da adolescência. 
Urge um maior investimento na formação de profissio-
nais especializados na área, e na contratação destes 
profissionais em serviços de saúde mental, em todas 
as valências interdisciplinares necessárias. A expansão 
da resposta nos serviços de SMIA deverá passar não 
apenas pela formação de novos pedopsiquiatras, mas 
também pela otimização de recursos clínicos e edu-
cativos já existentes, nomeadamente os Cuidados de 
Saúde Primários (CSP), pediatras, enfermeiros especia-
lizados e professores e outros. Destaca-se a impor-
tância particular dos CSP, e da necessidade de manter 
esta articulação em proximidade, devendo os serviços 
de SMIA assegurar a consultoria da especialidade de 
pedopsiquiatria junto dos CSP, privilegiando esta ar-
ticulação, e permitindo não apenas que a resposta 
hospitalar seja mais otimizada e dirigida aos casos mais 
graves, mas também que esta articulação tenha uma 
função preventiva e de intervenção direta, nas situa-
ções menos complexas clinicamente.4

O financiamento de políticas de prevenção e saúde 
pública, em saúde mental, é frequentemente visto 
como um desvio de recursos diretos para indivíduos 
já diagnosticados com doença mental. Contrariamen-
te ao observado noutras áreas médicas, as políticas 
de prevenção em saúde mental são frequentemen-
te vistas como tendo reduzido benefício, quando, na 
verdade, estas medidas oferecem valor inestimável a 
longo prazo, ao minimizarem os custos e a necessida-
de vindoura de cuidados de saúde mental.5 Assim, a 
captação de recursos adicionais para a SMIA exigiria 
a prática de políticas de saúde robustas e, também, 
de apoio político nesta área. No entanto, talvez até 
mais do que as considerações económicas, o estigma 
ainda muito associado à saúde mental poderá justificar 
a persistência do desinvestimento contínuo observado 
nos serviços de SMIA, defraudando não apenas a limi-
tação de recursos disponíveis, mas também a procura 
e acesso aos cuidados de saúde mental, por parte dos 
jovens e das suas famílias, particularmente para indi-
víduos que apresentem risco social e/ou económico.3

IMPLICAÇÕES CLÍNICAS 
E SOCIAIS SOBRE A SAÚDE 
MENTAL
Apesar do paradigma nacional sugerir um mais recente 
redireccionamento para a mudança, todavia tímida, a 
carência dos serviços de Saúde Mental é ubíqua nas 
unidades e centros hospitalares nacionais, ao que 
acresce a centralização dos profissionais nos grandes 
centros urbanos e a sustentada escassez destes, no 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), predominantemente 
em áreas rurais, do interior ou a sul do país.6,7

A falha em responder às necessidades de saúde men-
tal dos jovens é transversal às diferentes modalidades 
assistenciais em pedopsiquiatria, em contexto de am-
bulatório, de internamento agudo ou em tratamentos a 
mais médio prazo, como em cuidados continuados. Em 
muitos hospitais, a pressão administrativa para a res-
posta a curto prazo de pedidos de primeiras consultas 
poderá, por vezes, ser assegurada a custo da impos-
sibilidade de acompanhamento subsequente adequa-
do. Sucessivamente, a ausência no acompanhamento 
regular e precoce dos casos clínicos promove o agra-
vamento do quadro psicopatológico, traduzindo-se em 
mais agudizações, mais desenvolvimento de comorbi-
lidades e maior cronicidade, contribuindo para o au-
mento da população de adultos com psicopatologia, 
mais sofrimento e disrupção pessoal, familiar, social e 
profissional, e consequentemente no reforço da sobre-
carga de custos económicos para o estado.8

Em Portugal, a resposta terapêutica em regime de in-
ternamento de PIA apresenta-se insuficiente há vários 
anos, existindo apenas quatro locais de internamen-
to pedopsiquiátrico em regime de agudos, em Lis-
boa (duas unidades), Coimbra e Porto, denotando-se 
a total ausência destes regimes de internamento em 
toda a região a sul do rio Tejo, bem como a norte da 
cidade do Porto. Esta resposta limitada torna-se parti-
cularmente preocupante considerando a existência de 
aproximadamente 1,8 milhões de jovens, em Portugal, 
dos quais cerca de 0.7-1 milhão serão adolescentes,9 

existindo apenas 44 camas de internamento completo 
pedopsiquiátrico, a nível nacional. 

Paralelamente, também os regimes de internamen-
to pedopsiquiátrico não agudo, residencial, de jovens 
são notoriamente escassos, em Portugal, particular-
mente, regimes mais especializados de cuidados con-
tinuados, que se destinam à reabilitação psicossocial 
e terapêutica de crianças e jovens. Aqui, destacam-se 
as Residências de Treino e Autonomia, que se concre-
tizam numa única residência em todo o país: a unida-

GAZETA MÉDICA Nº2 VOL. 11 · ABRIL/JUNHO 2024· 135



ARTIGO DE PERSPETIVA

de RECOVERY. Localizada em Barcelos, esta unidade 
destina-se a jovens dos 11 aos 17 anos de idade que 
apresentem perturbação mental grave com reduzida 
ou moderada incapacidade psicossocial, e necessidade 
de abordagem terapêutica a médio-longo prazo, con-
tando com apenas sete vagas nacionais, ficando muito 
aquém das necessidades da realidade portuguesa.10,11

A montante da dimensão clínica, ergue-se outra agra-
vante: a insuficiência de uma resposta social espe-
cializada, particularmente para crianças e jovens ins-
titucionalizados que constituem casos clínicos mais 
fragilizados a nível sociofamiliar e de saúde mental. 
Apesar da institucionalização se tratar de uma medi-
da protetora, a literatura tem-nos sugerido que este 
recurso residencial poderá ter um impacto traumático 
no desenvolvimento da criança.12 Muitas das crianças 
e jovens institucionalizadas tiveram o seu desenvolvi-
mento pautado por privações emocionais, problemá-
ticas relacionais com cuidadores, e diferentes eventos 
adversos físicos e psicológicos, promotores de mar-
cada disfuncionalidade intrapsíquica e interpessoal. 
Todos estes fatores contribuem para a edificação de 
uma população distintamente vulnerável, pautada por 
importante carência afetiva e medo de abandono e 
rejeição. Estes fatores poderão interferir com o esta-
belecimento de novas relações afetivas, de confiança, 
tornando a integração e sentimento de inclusão destes 
jovens mais dificultados, em novos contextos sociofa-
miliares. Neste sentido, torna-se fundamental que as 
casas de acolhimento apresentem recursos eficazes na 
transformação destas perdas, ambicionando oferecer 
uma estrutura afetiva e sociofamiliar harmoniosa e 
organizada que nem sempre se verifica. Acresce que 
algumas crianças e jovens poderão necessitar de uma 
resposta psicossocial especializada, nomeadamente as 
Casas de Acolhimento Especializado (CAE), que são, 
ainda, muito insuficientes. Estas casas destinam-se 
ao acolhimento, a tempo determinado, de crianças e 
jovens que necessitem de uma resposta especializa-
da face às suas características ou necessidades espe-
cíficas, incluindo problemas de comportamento e de 
saúde mental, onde deverão permanecer apenas pelo 
tempo estritamente necessário para uma melhor ava-
liação, construção do seu projeto de promoção e pro-
teção, e resposta à situação que apresentam. Apesar 
de constituírem uma opção social mais dirigida a estes 
jovens, as CAE existem ainda em número muito infe-
rior às necessidades nacionais, apresentando tempos 
de espera para institucionalização de vários meses, re-
sultando na permanência de jovens mais vulneráveis 
ou instáveis em locais pouco especializados e, por-
tanto, pouco preparados para este acolhimento. Esta 

falha na resposta social é indiretamente potenciadora 
de maior instabilidade psicoemocional, e manutenção 
de estados psicopatológicos crónicos, bem como a 
desestabilização dos restantes jovens acolhidos.13 A 
estas problemáticas acresce a rápida ciclagem e curto 
tempo de permanência de técnicos nas casas de aco-
lhimento social, bem como a integração de técnicos 
não especializados, em grande parte, promovida pelas 
baixas remunerações praticadas no sector, bem como 
pela exigência que o próprio contexto exige. Esta difi-
culdade em assegurar a continuidade dos colaborado-
res é, igualmente, um vetor promotor de importante 
instabilidade psicoemocional, perpetuando sentimen-
tos de abandono e dificuldades na vinculação e no es-
tabelecimento de relações de confiança, que não deve 
ser desconsiderado. 

PRIMUM NON NOCERE: 
PROMOVER, PREVENIR 
E PROTEGER
Segundo a Organização Mundial de Saúde, as de-
cisões de planeamento estratégico dos serviços de 
Saúde Mental deverão basear-se nos dados epide-
miológicos do país, que em Portugal constituem uma 
importante lacuna, resultando em que os cálculos das 
necessidades populacionais e capacidade de resposta 
dos serviços nacionais sejam realizados com recurso 
a estudos internacionais.4 A este facto acresce a ca-
rência generalizada de estudos realizados em crianças 
e adolescentes, como a investigação de fatores gené-
ticos e biológicos sendo algo ainda muito limitado e 
pouco estudado, comparativamente com os adultos, 
mas a compreensão do papel destes fatores, de risco 
e protetores, é indispensável para a implementação de 
medidas eficazes e de estratégias preventivas de saú-
de mental. Considerando a elevada variabilidade entre 
regiões e contextos, a nível nacional, recomenda-se a 
avaliação de dados epidemiológicos que auxiliem na 
identificação de fatores pessoais, sociais e ambientais, 
que possam ser incluídos nestas medidas de interven-
ção preventiva, reforçando a necessidade de métodos 
analíticos e obtenção de dados epidemiológicos a nível 
local, nacional e internacional.14 

As crianças e adolescentes representam um grupo 
particularmente vulnerável para doença mental. Apro-
ximadamente 50% de todas as perturbações mentais 
surgem antes dos 14 anos de idade, e 75% destas até 
aos 25 anos de idade.15,16 Seria, portanto, expectável 
um maior investimento na prevenção de doença e tra-
tamento precoces, o que, contudo, não corresponde a 
muitas das políticas e cuidados de saúde mental ins-
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tituídas. A prevenção pode apresentar diferentes ní-
veis de intervenção: (1) Primária (medidas universais, 
que visam a promoção da saúde), como: boas políticas 
de saúde mental; psicoeducação e consciencializa-
ção pública e profissional em doença mental; criação 
de centros de autorreferenciação para apoio social e 
psicológico para jovens; acesso a cuidados de saúde 
mental; restrição de acesso a meios letais; políticas 
para redução do consumo de álcool e de outras subs-
tâncias; políticas de prevenção de suicídio; abordagem 
conscienciosas dos meios de comunicação social); (2) 
Secundária (medidas seletivas, que visam a identifi-
cação, diagnóstico e tratamento da doença), através 
de: intervenção em grupos vulneráveis; programas de 
guardiões/mentores; acesso a cuidados psicoterapêu-
ticos e a cuidados de saúde mental primários e espe-
cializados; formação de profissionais especializados 
na abordagem à doença mental; linhas telefónicas de 
apoio psicológico; (3) Terciária (medidas indicadas, que 
se destinam à melhoria do funcionamento ou diminui-
ção de incapacidade ou morbilidade) como a continui-
dade de acesso ao tratamento e apoio comunitário, 
e a avaliação e gestão de perturbações psiquiátricas, 
particularmente, comportamentos suicidários e uso de 
substâncias)17; (4) Quaternária (contempla a desmedi-
calização ou redução iatrogénica associados aos cui-
dados de saúde, visando a minimização de abordagens 
danosas, mais do que evitar procedimentos médicos 
desnecessários,18 devendo respeitar os princípios clíni-
cos éticos de Beauchamp & Childress do respeito pela 
autonomia, beneficência, não-maleficência e da justi-
ça, visando proteger os doentes.19

Nos serviços de saúde mental, no âmbito da preven-
ção quaternária e minimização da iatrogenia, a fadiga, 
saturação e o número ainda reduzido dos profissionais 
de saúde mental especializados, no SNS, bem como 
de outros técnicos especializados nesta área, pode-
rá aumentar o risco de recurso a medidas coercivas, 
em contexto de urgência ou de internamento, como a 
contenção física ou o isolamento de doentes, que de-
verá ser reservado como recurso de última linha para 
a segurança do próprio e de terceiros, quando todas 
as opções menos restritivas tiverem sido exploradas. 
As agências reguladoras têm apelado à redução das 
medidas coercivas, advertindo para os riscos inerentes 
e consequências negativas destas práticas, nomeada-
mente a evocação de memórias traumáticas prévias e 
aumento de sintomas-alvo.20 Pacientes internados têm 
descrito a experiência de isolamento enquanto promo-
tora de sentimentos de vulnerabilidade, negligência e 
abuso, dissociação da experiência e perceção de que 
esta fora danosa para a sua saúde mental.20 Mais ain-

da, o facto destas medidas serem sentidas como coer-
civas poderá, também, interferir no estabelecimento 
das relações terapêuticas com os profissionais envolvi-
dos, minimizando a eficácia das intervenções. Por ou-
tro lado, uma interação terapêutica de qualidade tam-
bém poderá ser protetora na forma como a coerção é 
sentida, reduzindo os seus efeitos negativos.21 

Ainda assim, a aplicação destas medidas parece ocor-
rer sobretudo em unidades psiquiátricas de crianças e 
adolescentes, e apesar de muito polémico, esta é ainda 
uma prática recorrente, a nível mundial. Sabemos que 
as crianças poderão ser colocadas em isolamento ou 
subjugadas a medidas de contenção em até 6 vezes 
mais do que os adultos. A percentagem de jovens sub-
metidos a estas medidas varia drasticamente, mas em 
alguns contextos psiquiátricos poderá atingir taxas tão 
altas como 60% dos doentes.22

Apesar das medidas coercivas constituírem ainda um 
recurso contemporâneo, tem-se assistido a uma mu-
dança no paradigma dos cuidados de saúde mental, 
em jovens e adultos, sendo notória a transição de uma 
abordagem mais paternalista e diretiva, para um maior 
enfoque nos direitos humanos, autonomia do doente 
e consentimento informado, da qual é apogeu a nova 
lei de saúde mental, n.º 35/2023 de 21 de julho. Nes-
te novo documento, no âmbito da política de saúde 
mental, é reforçada a ideia de que a prestação de 
cuidados de saúde mental deva ser realizada em am-
biente o menos restritivo possível, frisando a decisão 
de internamento hospitalar como medida de último 
recurso (Capítulo II, Artigo 4.º). As medidas coercivas 
são, também, contempladas nos Direitos e Deveres do 
doente (Capítulo III, Artigo 8.º), tendo sido introduzido 
o direito do doente de não ser submetido a medidas 
coercivas, incluindo isolamento e meios de contenção 
físicos ou químicos, exceto em termos específicos pre-
vistos na presente lei.23 

Independentemente da evolução clínica, os princípios 
éticos da autonomia, consentimento, limites e princípio 
da não maleficência mantêm-se imutáveis, mas foram 
os contextos e a confrontação dos profissionais com 
estes princípios que se tornaram mais emaranhados. 
Estas considerações éticas são particularmente mais 
intricadas quando aplicáveis a menores de idade, tanto 
pelas particularidades legais, como pelas diferenças a 
nível do desenvolvimento cognitivo, físico, psicoemo-
cional, afetivo ou social, e as suas disparidades devem 
ser enquadradas num contínuo desenvolvimental, par-
ticularmente na Pedopsiquiatria, em que se levantam 
diferentes questões de confidencialidade e autono-
mia.24
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CONCLUSÃO
A Saúde Mental tem sido uma área em crescente ex-
posição global, tendo tido uma projeção gradualmen-
te mais notória após o impacto da pandemia por CO-
VID-19, em 2020. Desde então, tem-se assistido a um 
aumento significativo da procura de cuidados de Saú-
de Mental, particularmente em crianças e adolescen-
tes, cuja resposta se apresenta ainda insuficiente para 
as necessidades da nossa população. A saturação dos 
serviços de saúde e de serviços sociais, bem como a 
ausência de recursos humanos, de espaço físico hospi-
talar, de escassez de serviços especializados, e da res-
posta social insuficiente constituem fatores de risco na 
resposta otimizada aos nossos doentes, e consequen-
temente no agravamento psicopatológico dos jovens, 
manutenção de estados disfuncionais e cronicidade de 
perturbações mentais na vida adulta. 

As políticas de saúde mental devem visar, principal-
mente, uma abordagem preventiva, promovendo a 
saúde mental, e posteriormente de tratamento e pre-
venção da iatrogenia, na qual as medidas coercivas de-
verão ser evitadas. Importa pensar na tomada de medi-
das eficazes de melhoria, para a diminuição do recurso 
a medidas coercivas, que poderá passar por investigar 
o impacto destas medidas enquanto mecanismo de 
feedback eficaz, encorajar o envolvimento da família 
ou figuras parentais, otimizar o rácio staff/doentes, au-
mentar a capacidade de resposta à crise, desenvolver 
uma atitude terapêutica global entre equipas relativa-
mente ao cuidado agudo que poderá ajudar a manter 
a qualidade do cuidado terapêutico e reflexivo, forma-
ção e treino das equipas de tratamento, baseado nos 
princípios terapêuticos, cuidados intensivos, gestão de 
agressão e de condições médicas, através da utilização 
de módulos formativos e implementação de aborda-
gens de gestão comportamental proativas.20,22 Apesar 
de todas as dificuldades e limitações encontradas nos 
cuidados de SMIA, estes deverão ambicionar promo-
ver o respeito e a autonomia do jovem, em ambiente 
seguro e confiável, assegurando a sua integridade físi-
ca e psicológica, e que se encontrem em consonância 
com a nova lei de saúde mental n.º 35/2023.
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